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LAUDO TÉCNICO nº 46/2013

1 - CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Em atendimento à solicitação da Promotoria de Justiça da Comarca de Grão Mogol, nos
dias 3, 4 e 5 de junho de 2013 foi  realizada vistoria naquela cidade pela arquiteta Andréa
Lanna  Mendes  Novais  e  pela  Historiadora  Neise  Mendes  Duarte,  analistas  do  Ministério
Público.

Este laudo técnico tem como objetivo verificar a regularidade da obra realizada na rua
Deputado Pedro Laborne nº 408.

Figura 01 – Imagem contendo a localização do município de Grão Mogol no
estado de Minas Gerais.  Fonte: wikipedia. Acesso em: maio de 2013.

2 - METODOLOGIA

Para  elaboração  deste  laudo  foram  utilizados  os  seguintes  procedimentos  técnicos:
Inspeção “in loco”  na edificação,  no bem cultural  localizado no seu entorno e  no centro
histórico de Grão Mogol; análise à documentação referente ao IPAC encaminhada ao Iepha
para fins de pontuação referente ao ICMS Cultural; análise dos dossiês do tombamento dos
bens  protegidos  da  cidade;  análise  da  documentação  constante  no  IC  nº  MPMG
0278.12.000008-0.

3 – HISTÓRICO 

3.1 – Breve Histórico de Grão Mogol

A  região  de  Grão  Mogol  teve  sua  ocupação  ligada  à  exploração  diamantífera.  A
descoberta de diamantes, anunciada oficialmente em 1729, inaugurou um ciclo econômico
especial na região do Norte de Minas.
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Com a oficialização desta descoberta, a Coroa Portuguesa tratou de tomar medidas que
permitissem  maior  fiscalização  e  controle  sobre  a  atividade  minerária:  em  1734  foi
estabelecida a Demarcação Diamantina e em 1739 foi implantado o regime de contratos para
a exploração do diamante. 

Numa outra tentativa de combater os descaminhos do diamante, o Marquês de Pombal,
em 1771, decretou o monopólio real dos diamantes, extinguindo o regime de exploração por
contratos, com a criação da Real Extração de Diamantes.

Por volta de 1781, foi organizada uma expedição no Arraial do Tijuco, que partiu em
direção à Serra do Itacambiruçu,  em busca de diamantes.  “Tem-se como certo o ano de 1781
para assinalar a descoberta dos diamantes na Serra do Itacambiruçu”.1 

Esta descoberta atraiu para a região garimpeiros que fugiam das restrições impostas pelas
autoridades do distrito diamantino, dando início à formação do arraial Serrinha, mais tarde
Serra. A Serra de Santo Antônio do Itacambiraçu, antigo povoado da Comarca do Serro Frio,
se tornou o município que atualmente conhecemos como Grão Mogol.

Segundo a pesquisadora Henyria Márcia Ramos Oliveira2,  a região da Serra de Santo
Antônio do Itacambiruçu foi povoada por indivíduos marginalizados na ordem social colonial,
no período de 1768 a 1800.    

 Existem duas versões quanto à origem do nome Grão Mogol: a primeira está relacionada
com a descoberta em 1550 de um lendário diamante encontrado na Índia, com peso de 793
quilates que foi chamado de Grão Mogol. A segunda versão afirma que o nome está ligado ao
fato de ter existido inúmeros conflitos, desordens e assassinatos no local dando origem ao
nome "Grande Amargor", que modificado localmente teria se transformado em Grão Mogor e
depois assumindo a denominação atual.

Trechos  de  cartas  e  ofícios  da  época  da  descoberta  dos  diamantes  evidenciam  o
adensamento  populacional  na  região,  bem  como  as  medidas  tomadas  pela  Coroa  para
assegurar a ordem na Serra e evitar o contrabando:

 A  serra  do  Santo  Antônio  foi  um  importante  centro  diamantífero
descoberto no final dos anos 70. Logo foi infestada por garimpeiros o
que desencadeou várias excursões punitivas, principalmente durante os
governos de Rodrigo José Menezes e Luiz da Cunha Menezes, sendo que
o primeiro chegou a comandar, pessoalmente, uma expedição militar à
serra ... 3

 Para  a  região  da  Serra  de  Itacambiraçu,  além  de  garimpeiros  vindos  do  Tijuco,
dirigiram-se aventureiros oriundos do sertão baiano.  Nesse contexto, destaca-se a figura de
João Costa que liderou os garimpeiros na Serra contra as tropas militares.

No  ano  de  1837  o  Arraial  de  Grão  Mogol  pertencia  ao  termo  de  Minas  Novas  da
Comarca  de  Jequitinhonha,  dentro  dos  limites  administrativos  da  chamada  “Demarcação

1 LASMAR, Jorge: VASQUES, Terezinha. Grão Mogol. Gráfica Líthera Maciel. Contagem, Minas Gerais, 2005.
2 OLIVEIRA,  Henyria  Márcia  Ramos.  HONRA,  CULTURA  E  VIOLÊNCIA  NO  SERTÃO  DE  GRÃO
MOGOL, NO PERÍODO DE 1830 A 1860. 2011. 50 f.  Monografia  apresentada  para obtenção do grau de
licenciada em História.  Departamento de História,  Universidade Estadual de Montes Claros,  Montes Claros,
2011. 

3 Ibidem.
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Diamantina”. Em 1840 o arraial foi elevado à categoria de Vila Provincial pela Lei 171. Em
1858, pela Lei 859,  foi elevado à categoria de cidade.4

Nos anos de 1839 e 1840, o Arraial  da Serra de Grão Mogol passou a atrair  muitos
estrangeiros (portugueses, franceses, ingleses e belgas, entre outros):

 ...  Essa circunstância prova que o diamante era abundante,  de fácil
extração e da melhor qualidade.  Só assim explicaremos o número de
estrangeiros que passaram a fazer parte da cidade de Grão Mogol...5

Neste período, o povoado cresceu rapidamente,  bem como a construção das casas de
pedras típicas da cidade. A Igreja Matriz também construída em pedra é considerada uma das
mais antigas do Norte de Minas:

Outro  documento  importante,  um  atestado  passado  pela  Prefeitura
Municipal de Grão Mogol, datado de 1839, dava notícia da construção
da Igreja, Com a ajuda do povo e da verba de oitocentos mil réis do
Governo da Província.6

O Ribeirão do Inferno divide a cidade.  Ao andar pelas ruas estreitas  do município é
possível  encontrar  testemunhos  das  atividades  maçônicas  que  nele  se  desenvolveram.  A
maioria das casas da antiga Rua Direita era ocupada por membros da comunidade maçônica.
Nela também se localizava a Loja Maçônica “Aurora do Progresso”, regularizada em 1875.
Ainda hoje se encontra no calçamento da rua o “Sol Maçônico” símbolo que os membros
mandavam desenhar em pedra em frente a suas moradias7.

Figura 02 – Imagem antiga da Igreja Matriz de Grão Mogol. Fonte: SILVEIRA, Victor
(org). Minas Geraes em 1925. Belo Horizonte: Imprensa Oficial: 1926.

4   SILVEIRA, Victor (org). Minas Geraes em 1925. Belo Horizonte: Imprensa Oficial: 1926.        
5 LASMAR, Op.cit.
6 Ibidem
7  Ibidem
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Figura 03- Símbolo Maçônico
representando o compasso.

Figura 04- Símbolo Maçônico
representando o esquadro

Figura 05- Símbolo Maçônico
representando o sol.

Figura 06- Rua Cristiano Rello. Figura 07- Rua Hilário Marinho.

Durante décadas,  Grão Mogol  destacou-se como a mais  importante  cidade  da região
Norte  Mineira,  exercendo  forte  influência  sobre  municípios  vizinhos.  O  processo  de
decadência ocorreria no início do século XX, com a queda na extração das pedras preciosas. 

Mais recentemente,  a falta de oportunidade de emprego fez com que os moradores locais
iniciassem um processo de migração em direção às cidades próximas e aos grandes centros
urbanos como São Paulo. Com isso a cidade estagnou no seu crescimento e a sua população
residente decresceu. No entanto, o conjunto de prédios históricos e as manifestações culturais
continuam como heranças marcantes daquela época, preservadas pelo tempo constituem-se
em atrativos turísticos potenciais para o município8.

8 Texto disponível em: http://www.graomogol.mg.gov.br/portal1/municipio/historia.asp?iIdMun=100131317
Acesso em 17 de Julho de 2009.
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Figura 08- Mapa do município de Grão Mogol. Fonte:
www.albumchorographico1927.com.br

4 – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

No dia 25/06/2012 foi instaurado Inquérito Civil  Público nº MPMG-0278.12.000008-0
para verificar a regularidade da edificação localizada na rua Pedro Laborne nº 408.

Em 10 de fevereiro de 2010, através de Ofício encaminhado à Promotoria de Grão Mogol,
o  CREA  informa  que  tratava-se  de  obra  de  acréscimo  residencial,  irregular  perante  o
conselho, cujo proprietário foi notificado a regularizá-la. 

Em ofício  encaminhado  a  Promotoria  de  Justiça  de  Grão  Mogol,  o  então  Diretor  de
Cultura da Prefeitura Municipal de Grão Mogol informou que o imóvel em questão, apesar de
ser  construído  em  pedras,  encontra-se  localizado  fora  da  área  de  interesse  cultural  do
município, não é tombado e nem encontra-se localizado no perímetro de tombamento ou de
entorno de tombamento de bens culturais. 
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5 – ANÁLISE TÉCNICA 

O imóvel encontra-se situado à Rua Deputado Pedro Laborne nº 408, na parte alta da
cidade de Grão Mogol, tendo como proprietário o senhor Claiton Rodrigues. 

Trata-se  de  edificação  de  uso  misto,  comercial  no  térreo  e  residencial  no  superior.
Desenvolve-se em dois pavimentos e foi construído sobre edificação em pedras, construção
típica do local.  A edificação encontra-se em uso, não foi executado o reboco externo das
alvenarias.

A edificação localiza-se na parte  alta  da cidade,  distante  do Centro Histórico onde se
concentram a maior parte dos bens de interesse cultural. Não possui proteção pelo inventário
ou tombamento e não encontra-se inserida em local de interesse de preservação.

Entretanto,  na vistoria ao local foi verificada a presença de edificação de alvenaria de
pedras  ao  lado  direito  do  edifício  em  tela,  bastante  antiga  e  de  grande  valor  cultural,
totalmente abandonada e em processo de arruinamento. Em análise à documentação referente
ao IPAC encaminhada ao Iepha para fins de pontuação referente ao ICMS Cultural, verificou-
se  que  esta  edificação  em  pedras  não  consta  na  listagem  de  bens  tombados  e
inventariados. 

Figuras 09 e 10 – Edificação à rua Pedro Laborne 408 com a edificação em pedras de valor cultural junto à
sua lateral direita. 

6 – FUNDAMENTAÇÃO

Patrimônio cultural é o conjunto de todos os bens, materiais ou imateriais, que, pelo seu
valor  próprio,  devam  ser  considerados  de  interesse  relevante  para  a  permanência  e  a
identidade da cultura de um povo. O patrimônio é  a nossa herança do passado, com que
vivemos hoje, e que passamos às gerações vindouras. 

Nos  últimos  anos,  as  políticas  e  práticas  desenvolvidas  na  área  de  preservação  vêm
adquirindo  nova  abrangência.  O  enfoque  dado  anteriormente  apenas  aos  monumentos
considerados de excepcional valor histórico, arquitetônico ou artístico amplia-se ao adotar o
conceito de “patrimônio cultural” estendendo-se à memória social da coletividade.
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É fundamental o papel que os municípios desempenham na salvaguarda do seu patrimônio
cultural  e  natural,  uma  vez  que  é  a  comunidade  que  identifica  e  define  os  símbolos  e
referências no espaço vivenciado por ela. 

O patrimônio cultural e o patrimônio natural estão cada vez mais ameaçados de destruição
tanto pela degradação natural do bem quanto pelas alterações sofridas devido às necessidades
sociais  e  econômicas.  A preservação do patrimônio  cultural  permite  que a  memória  e  as
tradições ali existentes se perpetuem através do tempo, podendo ser conhecidas pelas gerações
futuras. 

Não são  raros  os  casos  em que o  patrimônio  cultural  é  destruído  em decorrência  de
interesses  econômicos  e  atividades  turísticas  que  provocam,  além  de  graves  impactos
ambientais, a perda irreparável de bens culturais que se constituem em importantes referências
urbanas, comprometendo a história das comunidades locais.

A  cidade  de  Grão  Mogol  já  passou  por  alterações  na  sua  paisagem,  vivenciando
constantes transformações, que segue a dinâmica de seu tempo e de sua gente. Muitas vezes
as  transformações  pelas  quais  as  cidades  passam  são  norteadas  por  um  entendimento
equivocado da palavra progresso. Muitas edificações são demolidas, praças são alteradas, ruas
são alargadas sem se levar em conta às ligações afetivas da memória desses lugares com a
população da cidade, ou seja, sua identidade. 

O direito  à cidade,  à qualidade de vida,  não pode estar apenas ligado às necessidades
estruturais, mas também às necessidades culturais da coletividade. Assim, a preservação do
patrimônio cultural não está envolvida em um saudosismo, muito menos tem a intenção de
“congelar” a cidade, ao contrário, esta ação vai no sentido de garantir que a população através
de seus símbolos possa continuar ligando o seu passado a seu presente e assim exercer seu
direito à memória, à identidade, à cidadania9.

Conforme a Constituição Federal:
    Art. 216 – Constituem   patrimônio   cultural brasileiro  os  bens de
natureza  material   e   imaterial,  tomados   individualmente  ou  em
conjunto,   portadores   de  referência    à   identidade,   à   ação,   à
memória   dos diferentes  grupos  formadores da sociedade  brasileira,
nos quais se incluem:
     I – as formas de expressão;
     II – os modos de criar, fazer e viver;
     III – as  criações  científicas,  artísticas   e tecnológicas;
     IV – as obras, objetos, documentos, edificações  e demais  espaços
destinados às manifestações  artístico-culturais;
     V  –  os   conjuntos   urbanos   e   sítios   de   valor  histórico,
paisagístico,    artístico,    arqueológico,  paleontológico,  ecológico  e
científico.
     § 1º  –  O  Poder  Público, com a  colaboração  da comunidade,
promoverá e protegerá o patrimônio  cultural brasileiro,   por   meio
de  inventários,   registros, vigilância,  tombamento e desapropriação,
e  de  outras formas de acautelamento e preservação.

9 BOLLE, Willi. Cultura, patrimônio e preservação. Texto In: ARANTES, Antônio A. Produzindo o Passado. 
Editora Brasiliense, São Paulo, 1984.
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Conforme Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado
de Minas Gerais:

Art.  83  -  A  lei  estabelecerá,  sem  prejuízo  de  plano  permanente,
programas  de  emergência  que  resguardem  o  patrimônio  cultural  do
Estado de Minas Gerais, notadamente o das cidades de Mariana, Ouro
Preto,  Sabará,  São João  del-Rei,  Serro,  Caeté,  Pitangui,  Tiradentes,
Minas Novas, Itapecerica, Campanha, Paracatu, Baependi, Diamantina,
Januária,  Santa  Bárbara,  Grão-Mogol,  Conceição  do  Mato  Dentro,
Santa Luzia, Estrela do Sul, Prados, Itabirito, Congonhas, Nova Era,
Lagoa Santa, Barão de Cocais, Itabira, São Tomé das Letras, Chapada
do Norte e o de outros núcleos urbanos que contenham reminiscências
artísticas,  arquitetônicas  e  históricas  do  século  XVIII.  
Parágrafo único - Para o fim de proteção ao patrimônio cultural  do
Estado, a Polícia Militar manterá órgão especializado. 

Conforme a Lei Municipal nº439/99, que estabelece a proteção do Patrimônio Cultural
de Grão Mogol:

Art. 1º - Ficam sob a proteção especial do Poder Público Municipal os
bens  culturais,  de  propriedade  pública  ou  particular,  existentes  no
município, que, dotados de valor estético, ético, filosófico ou científico,
justifiquem o interesse público em sua conservação.

7 –  CONCLUSÕES

Em relação à edificação localizada na rua Pedro Laborne nº 408, sugere-se somente a
regularização  da  mesma  perante  o  CREA  e  a  Prefeitura  local,  uma  vez  que  trata-se  de
edificação contemporânea sem valor cultural.

Para a edificação de pedras localizada junto à lateral direita da edificação em tela, sugere-
se a proteção da mesma, a se iniciar pelo inventário, para que sejam aprofundados os estudos
em relação à sua importância histórica e referencial para o município de Grão Mogol. Deverá
ser realizado o tombamento da mesma se constatado o seu valor cultural após as pesquisas,
devendo ser elaborado o Dossiê de Tombamento, definindo os perímetros de tombamento e
entorno e diretrizes de proteção.

Devido  ao  seu  valor  de  antiguidade  e  arquitetônico,  sugere-se  a  adoção  de  medidas
emergenciais para evitar o avanço das patologias existentes:

 Providenciar  o  escoramento  das  paredes  do imóvel,  seguido de serviços  de
estabilização e consolidação da estrutura remanescente, seguindo as instruções
constantes no Anexo 1 deste documento;

 Revisão da cobertura do imóvel prevendo a utilização das peças passiveis de
reaproveitamento  e  substituição  dos  elementos  que  se  encontrarem
comprometidos.  Caso  as  telhas  existentes  originais  em  bom  estado  de
conservação não sejam em número suficiente para vedação de toda cobertura,
verificar  na  Secretaria  Municipal  de  Cultura  sobre  a  disponibilidade  de
material  similar  para  utilização  no  local.  Devem  ser  respeitadas  as
características  originais  (nº  de  águas,  inclinação,  dimensão  e  formato  dos
beirais,  etc).  Poderão  ser  executados  reforços  estruturais  em  material
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contemporâneo  na  face  interna  da  fachada  original  para  sustentação  da
cobertura, desde que não interfiram na fachada original.

 Limpeza interna e externa da edificação.
 Desligamento da energia elétrica do imóvel.

8 –  ENCERRAMENTO

São essas as considerações deste setor técnico, que se coloca à disposição para o que
mais se fizer necessário. 

Belo Horizonte, 28 de junho de 2013.

Andréa Lanna Mendes Novais
Analista do Ministério Público – MAMP 3951

Arquiteta Urbanista – CAU 53880-9

Neise Mendes Duarte
Analista do Ministério Público – MAMP 5011

Historiadora
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ANEXO 1 – ORIENTAÇÕES BASICAS PARA ESCORAMENTO

Toda a estrutura deverá ser escorada utilizando o sistema de apoios a 45°. Todas as fachadas
do imóvel deverão ser escoradas na face interna e externa, sempre atento para os pontos de
contato. O apoio da escora nunca poderá ser pontual na alvenaria, devendo ser usado uma
peça  de  madeira  no  sentido  longitudinal,  entre  os  vãos  das  esquadrias.  A base  do  apoio
externo deverá ser fixada com anteparos nas peças inclinadas e estacas fincadas no solo para
dar sustentação e suporte. 

Quando forem fincadas as estacas no solo, deverão ser observados os objetos e materiais que
se encontram no solo, que poderão ser peças importantes na restauração do imóvel e deverão
ser acondicionadas adequadamente. Não poderão ser usadas peças de madeira provenientes do
arruinamento  do  telhado  ou  das  paredes.  As  peças  e  materiais  do  arruinamento  são
importantes documentos do imóvel e deverão ser separados e bem guardados, para serem
utilizados na fase do projeto de restauração.

As  escoras  sempre  devem  ser  feitas  alcançando  todo  o  pano  de  alvenaria,  desde  o
embasamento até altura do beiral.

No escoramento das faces internas das paredes, deverão ser bem escolhidos os locais de apoio
no chão, devendo ser áreas firmes e seguras.  Em pisos de madeira, deverá ser feito um apoio
com tábua de madeira fixadas com prego.

Todas as madeiras que forem utilizadas no escoramento deverão ser imunizadas e não deverão
conter insetos xilófagos (cupim). Tendo em vista que o seu uso poderá ser prolongado até a
restauração do imóvel, as mesmas não poderão em hipótese alguma servir de condutor para o
ataque destas pragas.

É aconselhável o reforço dos vãos de portas e janelas para conferir maior rigidez à edificação
como  um  todo.  Poderá  ser  utilizado  o  tamponamento  com  blocos  de  alvenaria  ou  o
contraventamento  utilizando  peças  de  madeira,  tomando  as  devidas  precauções  em  não
danificar elementos originais da edificação. 

Também deverá ser feito escoramento das peças de madeira do telhado, do piso (através do
porão)  e  das  varandas,  para  dar  maior  estabilidade  as  partes  restantes  e  prevenir  o  seu
arruinamento. Deverão ser usados pontaletes de eucalipto apoiados em tábuas de madeira. Na
extremidade  superior  dos  pontaletes,  os  mesmos  poderão  ser  apoiados  diretamente  nas
estruturas de madeira. No caso da das peças que estiverem comprometidas, o contato deverá
ser feito com uso de tábua ou peça intermediária.

O  escoramento  da  estrutura  do  imóvel  deverá  ser  feito  com  o  acompanhamento  de  um
engenheiro  para  as  devidas  orientações  técnicas  do processo,  com anotação  da respectiva
ART.
Seguem em anexo, algumas fotos e esquemas gráficos representando os sistemas descritos
acima.
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Figuras 01, 02 e 03 – Esquema de escoramento.
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Figuras 04 a 07 – Escoramento de alvenarias.

Figura 08 – Reforço dos vãos: contraventamento utilizando peças de madeira ou
tamponamento com blocos de alvenaria
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Figura 09 – Imagem de escoramento de fachadas. Fonte: Setor Técnico Promotoria
Estadual de Defesa do patrimônio Cultural e Turístico de MG.

Figura 10 – Esquema para escoramento das peças de madeira do telhado, do piso (através do
porão) e das varandas.
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